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RESUMO: A aná lise dos diversos instrumentos 
jurídicos europeus e internacionais revelam a 
existência de um importante arcabouço normati-
vo, que prevê os princípios da igualdade e da não 
discriminação, rea lidade jurídica esta que deveria 
garantir o completo acesso das mulheres às mais 
diversas atividades e funções, inclusive às fun-
ções públicas. Nada obstante, a realidade ainda 
demonstra dificuldade na efetivação de tal direi-
to, em especial em determinadas atribuições, por 
força, essencialmente, de estigmas e preconceitos 
que subsistem na sociedade e na vida pública. 

SuMMARY: Th e analysis of the various European 
and international legal instruments reveals the 
existence of an important normative framework, 
which provides for the principies of equality and 
non-díscrimination, a legal reality that should 
guarantee women's complete access to the most 
diverse activitíes and functions, including func-
tions public. However, rea lity still demonstrates 
difficulty in realizing th is right, especially in 
certain attributions, essentially due to stigmas 
and prejudices that persist in society and public 
li fe. This is a cl ear finding of the occurrence of 
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Trata-se de marcada constatação da ocorrência 
das chamadas discriminações proibidas, por se 
fundarem num critério suspeito: o de gênero. 
Justamente em razão de tal realidade, ainda é 
necessária a densificação do Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável 05, já que embora haja 
avanços na equalização entre homens e mulhe-
res, em matéria de trabalho - no que se engloba, 
sem dúvida, o exercicio de funções públicas -
ainda há um longo caminho a percorrer para que 
se possa concluir por uma efetiva igualdade de 
gênero na sociedade complexa , plural e multicul -
tural do século XXI. 

PALAVRAS- CHAVE: Igualdade - Discriminação -
Preconceito - Funções públicas. 

so-called prohibited discrimination , as it is based 
on a suspect criterion: gender. Precisely beca use 
of this reality, it is sti ll necessary to deepen the 
Sustainable Development Goal 05, since al-
though there are adva nces in the equalization 
between men and women, in terms of work -
which undoubtedly inc lu des the exercise of 
public functions - there is still a long way togo 
before an effective gender equality can be con-
cluded in the complex, plural and multicultural 
society of the 21st century. 

KEYWORDS: Equality - Discrimination - Preju -
dice - Public functions. 

SUMÁRIO : 1. In trodução. 2. Principias da ig ualdade de gênero e da não-discriminação: au-
sência de efetividade plena e necessidade de previsão do objetivo do desenvolvimento sus-
tentável de número 05 da ONU. 3. Igualdade e não discriminação no exercicio de funções 
públicas por mulheres: estigmatização e preconceito. 4. Conclusões. 5. Bibl iografia. 6. Lista 
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1. 1 NTRODUÇÃO 

O' presente estudo analisa o arcabouço jurídico europeu e internacional, que 
busca dar concretude aos princípios da igualdade e da não discriminação de gênero 
no acesso às funções públicas por mulheres, correlacionando tais disposições, em 
primeiro lugar, com a - infelizmente ainda real - necessidade de estabelecimento da 
igualdade de gênero como Objetivo do Desenvolvimento Sustentável pela Organi-
zação das Nações Unidas, e, em segundo lugar, com a estigmatização e preconcei-
to que alguns cargos ainda carregam, condicionando o seu exercício por mulheres. 

O tema da pesquisa se justifica já que a desigualdade de gênero ainda é um de-
safio complexo e ao nível mundial. Com efeito, em muitas ocasiões, as mulheres 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: LOPES, Dulce Margarida de Jesus; SOUSA, 
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**Artigo publicado originalmente na obra ''Temas de Direitos Humanos do VII Congresso 
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ainda são vítimas das chamadas discriminações proibidas, para fins de ingresso e 
exercício de diversas atividades públicas, impactando, assim, a igualdade de opor-
tunidades e chances no desenvolvimento dos diversos aspectos de sua personalida-
de, cidadania e exercício de direitos humanos. Não é por outra razão que, em pleno 
século XXI, justifica-se, como mencionado, o estabelecimento, pela ONU, do Ob-
jetivo de Desenvolvimento Sustentável de número 05, no sentido de reduzir, subs-
tancialmente, na maior medida possível, as desigualdades de oportunidades, em 
face das mulheres e meninas, até o ano de 2030. 

Assim, o problema a ser enfrentado consiste em analisar se as disposições jurídi-
cas estudadas têm sido suficientes, na prática, a coibir as discriminações proibidas, 
sob a ótica dos princípios jurídicos da igualdade e da não discriminação. Admite-se, 
como hipótese de pesquisa, que muito embora haja um arcabouço jurídico comple-
to com tal intento, em âmbito europeu e internacional, tais discriminações proibi-
das ainda se verificam diariamente. 

Destarte, são objetivos da presente pesquisa e do simpósio que coordenamos, 
inserido no VII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra: uma 
visão transdisciplinar, analisar jurídico-criticamente as disposições europeias e in-
ternacionais sobre o tema, na ótica da discriminação de gênero no acesso e exercício 
de funções públicas por mulheres. Para o alcance de tal objetivo, adota-se o método 
dedutivo, partindo-se do exame jurídico-crítico das disposições sobre o tema, cor-
relacionando-as com algumas hipóteses práticas de sua (in)aplicabilidade. 

Como resultados pretendidos, almeja-se contribuir para reflexão sobre as bar-
reiras injustas de acesso das mulheres a funções públicas, com base em discrimi-
nações proibidas e violadoras dos princípios jurídicos da igualdade e da não 
discriminação, dando-se mais um passo na concretização da dignidade humana 
das mulheres no acesso e exercício de funções públicas. 

2. PRINCÍPIOS DA IGUALDADE DE GÊNERO E DA NÃO-DISCRIMINAÇÃO: AUSÊNCIA 
DE EFETIVIDADE PLENA E NECESSIDADE DE PREVISÃO DO OBJETIVO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE NÚMERO 05 DA ONU 

A igualdade é um dos princípios jurídicos constantes em praticamente todos os 
instrumentos internacionais de defesa dos direitos humanos e nas Constituições 
dos diversos Estados, dentro e fora da Europa. Neste contexto, embora sob o influxo 
das ideias de seu tempo - que, apesar de deterem matriz iluminista, ainda tinham 
dificuldade em tratar todos os cidadãos como efetivamente iguais - a Declaração de 
Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, estampou, pós Revolução Francesa, pela 
primeira vez, a isonomia entre os indivíduos, em seu artigo 1 º.Porém, a mulher en-
contrava-se excluída do âmbito daquela Declaração, bem como foi excluída, como 
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ferenciações em razão do gênero, para poderem ser admitidas e mantidas, sejam 
razoáveis, estritamente proporcionais e pautadas em critérios fundados e generi-
camente aceitos como legítimos à luz da ideia de Direito), como forma de evitar 
que a "igualdade seja afirmada, ao passo que a discriminação [proibida] - a for-
ma mais infame de desigualdade - continue a ser praticada"27• Trata-se, portan-
to, de atribuir igual "validade cívica de todos os cidadãos, independentemente de 
sua inserção económica, social e cultural"28, conferindo igualdade de oportunida-
des aos indivíduos e promovendo a efetivação da "liberdade real" ou da "liberdade 
igual"29 • 

Portanto, imperioso o combate ao condicionamento do exercício de determina-
das funções públicas por mulheres, por mero estigma e preconceito. Certamente, se 
está diante de questão dotada de complexidade, que, por tal razão, deve ser acom-
panhada da necessária evolução inerente ao direito internacionaPº, de modo a se 
buscar, incessantemente, a sua regulação, de maneira juridicamente justa e eficaz, 
enquanto desafio que se apresenta, diante da sociedade internacional. Infelizmen-
te, à luz da realidade constatada, ainda há um longo caminho a percorrer, para que 
se possa dizer de uma efetiva igualdade de gênero no exercício de funções públicas, 
na sociedade complexa, plural e multicultural do século XXI, em linha com os tão 
almejados Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

4. CONCLUSÕES 

Embora haja um relevante arcabouço normativo em âmbito europeu e inter-
nacional - instituidor dos princípios da igualdade e da não discriminação - que 
permite conferir pleno acesso e/ ou permanência de mulheres nas mais diversas fun-
ções públicas, a prática ainda demonstra a dificuldade na efetivação de tal direito, 
em especial em determinadas áreas, por força de estigmas e preconceitos, e que se 
transmutam no mundo do Direito, em situações discriminatórias que devem ser 
proibidas, perseguidas e revertidas. 

27. Cf: LOPES, Dulce. Igualdade e Não Discriminação na Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem. In: Julgar. Coimbra: Coimbra Editora, 2011, p. 49. 

28. Cf: CANOTILHO, José Joaquim Gomes e MOREIRA, Vital. CRP: Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 337-338. 

29. Cf: CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canotilho. Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição. 7. ed., Coimbra: Almedina, 2003, p. 402-403. 

30. Cf: ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. O princípio da não inge-
rência e o Direito Internacional humanitário. Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra. 
Coimbra: Coimbra Editora, 1995, vol. DOU, p. 373-401. 
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Embora haja inegáveis avanços na equalização entre homens e mulheres em ma-
téria de trabalho - no que se engloba o exercício de funções públicas - ainda há um 
longo caminho a percorrer dentro e fora do Direito. 
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